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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

GABINETE DA DESA. ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

 

 

 

Trata-se de Mandado de Segurança com Pedido Liminar (processo n°. 0800065-34.2019.8.14.0000 - PJE),
impetrado por ODILON GOMES SOUSA contra ato atribuído ao PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ.

 

 

 

Na petição inicial (Id. 1264717 - Pág. 1/6) o impetrante afirma que realizou concurso público nº 002/2014,
designado pela portaria nº 1175/2014-GP, para o Cargo: Analista Judiciário - Área/Especialidade: Serviço
Social - Polo Redenção, no Tribunal de Justiça do Estado do Pará, o qual fora classificado na 1º (Primeira)
posição dos candidatos à vagas de portador de necessidade especial.

 

 

 

Ressalta, ainda, o impetrante que com a expiração do Concurso Público nº 002/2014/TJPA em 08.01.2019
restou caracterizada a violação do direito líquido e certo de posse/exercício no cargo almejado, vez que a
autoridade coatora se manteve inerte frente ao seu direito subjetivo, deixando-o de convocá-lo e nomeá-lo,
mesmo havendo extrema necessidade de preenchimento de cargos. Aduz, ainda, que está sendo preterido na
ordem de classificação do certame, vez que foi realizada contratação precária para ocupar o mesmo cargo
para o qual foi aprovado e classificado.
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Sustenta que restou configurado que a sua aprovação no referido concurso público se deu dentro do número
de vagas ofertados para o cargo para o qual foi aprovado, o que lhe garante o direito subjetivo à nomeação
quando há não só o surgimento de novas vagas, mas também a extrema necessidade, assim como fora
ofertado em Edital.

 

 

 

Ao final, requereu o deferimento dos benefícios da justiça gratuita, e a concessão liminar do mandamus, para
determinar a sua imediata convocação para assumir o cargo na localidade a qual concorreu. No mérito, que
seja ratificado o pleito liminar, com a concessão da ordem, assegurando a convocação, nomeação e posse do
impetrante. 

 

 

 

Coube-me a relatoria do feito por distribuição.

 

 

 

É o relato do essencial. Decido.

 

 

 

Defiro a gratuidade com fundamento no art.98 do CPC/2015.
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  O mandado de segurança é o meio constitucional posto à disposição de qualquer pessoa física ou jurídica
   para a proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas

data, lesado ou ameaçado de lesão, por atos ou omissões de autoridade pública ou investida de função
pública.

 

 

 

Nos termos do art. 7°, III, da Lei 12.016/2009, recebida a ação mandamental, caberá ao relator suspender o
ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamentação relevante, e do ato impugnado puder resultar a
ineficácia da medida, como se observa:

 

 

 

Art. 7°. Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:

 

[...]

 

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a
, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivoineficácia da medida

.de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica

 

 

 

Logo, havendo pedido liminar, deverá o impetrante trazer evidências que demonstrem, de plano, que seu
pedido não apenas carece de provimento célere, como, também há relevante fundamentação.

 

 

 

A questão meritória consiste em verificar se o impetrante apresentou relevante fundamentação para justificar
sua imediata nomeação em cargo público, bem como, se há urgência quanto a essa providência.
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O impetrante pleiteia a concessão de liminar, sob a alegação de que está sendo preterido em seu direito à
convocação para o cargo de analista judiciário - Área/Especialidade: Assistente Social – Polo Redenção, no
qual ocupou a 1ª colocação do cadastro de reserva, sob a justificativa de restrições de ordem financeira e
orçamentária.

 

 

 

Observa-se que o Concurso Público Edital nº Concurso Público nº 002/2014/TJPA, ofertou vagas de ampla
concorrência para o cargo de Analista Judiciário – Área/Especialidade: Serviço Social – Polo Redenção, não
tendo destinada nenhuma vaga aos candidatos portadores de necessidades especiais (Id. 1264740 – Pág. 23).

 

 

 

O impetrante foi aprovado para o referido cargo, ficando na 1ª (primeira) colocação (Id. 12644722 – Pág.
230), contudo, o edital deixou claro que os candidatos aprovados para os cargos destinados ao Cadastro
Reserva, o que é o caso dos autos, somente seriam convocados e nomeados em duas hipóteses: as vagas que
surgissem ou fossem criadas no prazo de validade do Concurso (Id. 1264740 – Pág. 23).

 

 

 

Em análise perfunctória dos autos, não restou verificado que o impetrante tenha sido preterido para o cargo
que sustenta ter sido aprovado, tampouco se identifica direito subjetivo à nomeação para expiração do prazo
do concurso, considerando que o candidato foi aprovado em cadastro de reserva a situação do impetrante não
se adequa em nenhuma das hipóteses fixadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral
(Tema 784), que admitiu a existência do direito subjetivo à nomeação quando demonstrada a preterição
arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do
Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Senão vejamos:

 

 

 

  EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL
 DO PLENÁRIO VIRTUAL. RECONHECIDA. TEMA 784 CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO
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DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO
. MERA EXPECTATIVACASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME

DE DIREITO À NOMEAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A ABERTURA DE
NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE
PREMENTE E INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA EXPECTATIVA EM DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E DA
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA SOCIEDADE. RESPEITO
À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial de
o Estado conferir efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários do merit system, dentre eles o de que todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (CRFB/88, art. 5º, caput). 2. O edital do concurso com número específico de vagas,
uma vez publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria Administração e um direito à nomeação titularizado pelo
candidato aprovado dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: RE 598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal
Pleno, DJe 03-10-2011. 3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à Administração Pública que exerça sua
discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a respeito da conveniência e oportunidade de um ato, mas,
sobretudo, pelos direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um ambiente de perene diálogo com a sociedade. 4. O
Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador Positivo”, de modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do
administrador para decidir sobre o que é melhor para a Administração: se a convocação dos últimos colocados de concurso público na
validade ou a dos primeiros aprovados em um novo concurso. Essa escolha é legítima e, ressalvadas as hipóteses de abuso, não
encontra obstáculo em qualquer preceito constitucional. 5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier para o interesse da
coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser providos em um
futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de restar caracterizado que não mais serão necessários. 6. A publicação
de novo edital de concurso público ou o surgimento de novas vagas durante a validade de outro anteriormente realizado não
caracteriza, por si só, a necessidade de provimento imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e da publicação do
novo edital durante a validade do concurso, podem surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse público que justifiquem a
inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento do direito subjetivo à
nomeação dos aprovados em colocação além do número de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública detém a prerrogativa de

. 7. A teserealizar a escolha entre a prorrogação de um concurso público que esteja na validade ou a realização de novo certame
objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos
aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração,
caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do

. aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato Assim, a discricionariedade da
Administração quanto à convocação de aprovados em concurso público fica reduzida ao patamar zero (Ermessensreduzierung auf
Null), fazendo exsurgir o direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses excepcionais: i) Quando a aprovação
ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver preterição na nomeação por não observância da
ordem de classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do
certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e imotivada por parte da

. 8. In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à nomeação aos candidatosadministração nos termos acima
devidamente aprovados no concurso público, pois houve, dentro da validade do processo seletivo e, também, logo após expirado o
referido prazo, manifestações inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de vagas e, sobretudo, da necessidade de
chamamento de novos Defensores Públicos para o Estado. 9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. (RE 837311,
Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-072 DIVULG 15-04-2016 PUBLIC 18-04-2016). (grifos nossos).
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  Ante o exposto, em juízo de cognição não exauriente, não preenchidos os requisitos legais, INDEFIRO o
pedido LIMINAR, nos termos da fundamentação. 

 

 

 

Nos termos do art. 7°, incisos I e II do aludido diploma, NOTIFIQUE-SE a autoridade coatora para que, no
prazo de 10 (dez) dias, preste as informações pertinentes, bem como, intime-se a Procuradoria Geral do
Estado do Pará, via remessa, para que, querendo, ingresse no feito.

 

 

 

Após, remetam-se os autos ao Órgão Ministerial nesta Superior Instância, para manifestar-se como fiscal da
ordem jurídica.

 

 

 

P.R.I.C

 

 

 

Belém, 29 de maio de 2019.

 

 

 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 

Desembargadora Relatora 
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